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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 10218,0000.34/2003-63

Recurso n°	 137.311 Voluntário

Acórdão n°	 3102-00.296 – i a Câmara / 2' Turma Ordinária

Sessão de	 22 de maio de 2009

Matéria	 Imposto Territorial Rural

Recorrente	 LUIZ BANNACH

Recorrida	 DRJ-Recife/PE

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR

Exercício: 1998

AUTO DE INFRAÇÃO POR GLOSA DA DISTRIBUIÇÃO DA ÁREA DE
PRESERVAÇÃO PERMANENTE,

A ausência de comprovação hábil é motivo ensejador da não aceitação das
área de preservação permanente como excluída da área tributável do imóvel
rural.

Recurso Voluntário Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar
provimento ao recurso voluntário. Vencidos os Conselheiros Marcelo Ribeiro Nogueira
(Relator), Beatriz Veríssimo de Sena e Luciano Lopes de Almeida Moraes, Designado para
redigir o voto o Conselheiro Corintho Oliveira Machado

Marcelo Ribeiro Nogueira - Relatar '--

Corintho Oliv4raWhado - Redator Designado

EDITADO EM: 19/10/2010



Participaram do presente julgamento os Conselheiros Mércia Helena Trajano
D'Amorim, Ricardo Paulo Rosa, Corintho Oliveira Machado, Luciano Lopes de Almeida
Moraes, Marcelo Ribeiro Nogueira, Beatriz Veríssimo de Sena, Rosa Maria de Jesus da Silva
Costa de Castro e Judith do Amaral Marcondes Armando,

Relatório

Trata-se de retorno de diligência, na qual foi determinado por este Colegiado
a juntada de cópia da certidão do Registro Geral de Imóveis relativa ao imóvel objeto do
presente feito Aproveito para ler o relatório da Resolução n° 3024.436 (fls. 70/71) para o
beneficio de meus pares.

Como resposta aos oficios remetidos pela autoridade preparadora, constam
dos autos duas certidões distintas: a primeira do Serviço Notarial e de Registros Públicos da
Comarca de Ourilândia do Norte — PA, que afirma que a matricula que havia do imóvel em
referência naquela Comarca foi encerrada por decisão do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Pará datada de 08 de outubro de 1997; e a segunda do Tabelionato de Notas e
Imóveis da Comarca de Altamira — PA que informa não existir qualquer "ônus legal ou
convencional que possa afetar a posse, direito e domínio sobre o imóvel rural,..."

Aponto que há divergência entre esta última certidão e outra da mesma
Comarca, que consta dos autos às fls, 31/33, seja quanto à área total do imóvel, seja quanto à
averbação da área de reserva legal.

Tendo sido criado o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, pela
Medida Provisória n° 449, de 03 de dezembro de 2008, e mantida a competência deste
Conselheiro para atuar como relatar no julgamento deste processo, na forma da Portaria n° 41,
de 15 de fevereiro de 2009, requisitei a inclusão em pauta para julgamento deste recurso.

É o Relatório.

Voto Vencido

Conselheiro Marcelo Ribeiro Nogueira, Relator

Entendo que o recurso é tempestivo e atende aos requisitos legais.

De fato, a decisão de primeira instância já reconheceu a parte da reserva legal
que estava averbada, conforme a certidão de RG1 de fls. 31/33, matéria que não compete a este
Colegiado reexaminar,

Como já manifestei em diversas oportunidades, é meu entender que o
parágrafo sétimo do artigo 10 da lei n° 9,393/96, incluído pela Medida Provisória n° 2.166-
67/01 afasta a obrigatoriedade do contribuinte de apresentar qualquer documento ou prova da
existência da área de reserva legal ou da área de proteção permanente e o ônus de prova (para
afastar a presunção favorável ao contribuinte) é da autoridade fiscal.

O referido parágrafo tem o seguinte texto:

§ 72 A declaração para ,fim de isenção do ITR relativa às áreas
de que tratam as alíneas "a" e "d" do inciso II, § P ., deste artigo,
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não está sujeita à prévia comprovação por parte do declarante,
ficando o mesmo responsável pelo pagamento do imposto
correspondente, com juros e multa previstos nesta Lei, caso ,fique
comprovado que a sua declaração não é verdadeira, sem
prejuízo de outras sanções aplicáveis, (Inchddo pela Medida
Provisória nó 2,166-67, de 2001) (NR)

E mais, com a presunção legalmente determinada pela legislação cabe ao
fisco o ônus da prova da falsidade da declaração apresentada pelo contribuinte e não
produzindo a prova disto, é impossível a autuação.

O fato de não haver o ADA ou qualquer outro documento que afirme a
existência das áreas de reserva legal e de preservação permanente, não permite a conclusão da
inexistência desta, pois não afirmar um direito ou fato é diferente de negar a existência destes
mesmos direito ou fato.

No que se refere especificamente à necessidade do contribuinte comprovar a
existência do Ato Declaratório junto ao IBAMA ADA, cabe ressaltar que as duas Turmas de
Direito Público já se manifestaram da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL TRIBUTÁRIO ITR, ÁREA DE
PRESERVAÇÃO	 PERMANENTE,	 EXCLUSÃO
DESNECESSIDADE DE ATO DECLARATORIO DO
MP, 2.166-67/2001. APLICAÇÃO DO ART. 106, DO CTN
RETROOPERÁNCIA DA LEX M1TIOR

1, Autuação ,fiscal calcada no ,fato objetivo da exclusão da base
de cálculo do 1TR de área de preservação permanente, sem
prévio ato declaratório do IBAMA, consoante autorização da
norma interpretativa de eficácia ex tunc consistente na Lei
9.393/96,

2. A MP 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, ao inserir § 7" ao
art. 10, da lei 9.393/96, dispensando a apresentação, pelo
contribuinte, de ato declara tório do IBAiVIA, com a finalidade de
excluir da base de cálculo do ITR as áreas de preservação
permanente e de reserva legal, é de cunho interpretativo,
podendo, de acordo com o permissivo do art. 106, I, do CTN,
aplicar-se a ,fator pretéritos, pelo que indevido o lançamento
complementai; ressalvada a possibilidade da Administração
demonstrar a falta de veracidade da declaração contribuinte.

3. Consectariamente, forçoso concluir que a MP 2.166-67, de 24
de agosto de 2001, que dispôs sobre a exclusão do 1TR incidente
sobre as áreas de preservação permanente e de reserva legal,
consoante § 7', do ar!. 10, da Lei 9.393/96, veicula regra mais
benéfica ao contribuinte, devendo retmagir, a teor disposto nos
incisos do art. 106, do CIN, porquanto referido diploma
autoriza a retrooperância da lex mitior

4. Estabelece oparágrafo 4" do artigo 39 da Lei e 9.250/95 que:
'A partir de 1' de janeiro de 1996, a compensação ou restituição
será acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia --- SELIC para
títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do
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pagamento indevido ou a maior até o mês anterior ao da
compensação ou restituição e de 1% relativamente ao mês em
que estiver sendo efetuada."

5. A taxa SELIC representa a taxa de juros reais e a taxa de
inflação no período considerado e não pode ser aplicada,
cumulativamente, com outros índices de reajustamento,

6. Destarte, assentando o Tribunal que "verifica-se, entretanto,
que na data da lavratura do auto de infração 15/04/2001, já
vigia a Medida Provisória de n. 2.080-60 de 22 de fevereiro de
2001, que acrescentou o parágrafo sétimo do art. 10 da Lei
9 393/96, onde o contribuinte não está sujeito à comprovação de
declaração para fins de isenção do ITR, Ademais, há nos autos
às fls. 37, 45, 46, 66, 69, documentos hábeis a comprovar que na
área do imóvel está incluída áreas de preservação permanente
(208,0ha) e de reserva legal (100 ha) que são isentas à cobrança
do ITR, consoante o art 10 da Lei 9393/96", Invadir esse campo
de cognição, significa ultrapassar o óbice da Súmula 7/STI

7 Recurso especial parcialmente conhecido improvido. (REsp
n°668001/RN, 1" Turma, rel. Min, Luiz Fux, Dl 13 02,2006 p.
674) (grifas acrescidos)

TRIBUTÁRIO - IMPOSTO TERRITORIAL RURAL - BASE DE
CÁLCULO - EXCLUSÃO

DA ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE -
DESNECESSIDADE DE ATO

DECLARA TÓRIO AMBIENTAL DO IBAMA

1, O Imposto Territorial Rural - ITR é tributo sujeito a
lançamento por homologação que, nos termos da Lei 9..393/96,
permite da exclusão da sua base de cálculo a área de
preservação permanente, sem necessidade de Ato Declaratório
Ambiental do 1BAMA,

2. Recurso especial provido, (R.Esp n° 665123/PR, 2" Turma, Rel
Min, Eliana ('almon, DJ 05.02.2007 p. 202) (grifas acrescidos)

Assim, VOTO por conhecer do recurso para dar-lhe integral provimento, para
manter os valores declarados pelo contribuinte.

4,{1,MA)
M ceio Ribeiro Nogueira

Voto Vencedor

Conselheiro Corintho Oliveira Machado - Redator Designado

Sem embargo das razões ofertadas pela recorrente e das considerações
tecidas pelo 1. Conselheiro Relator, o Colegiado firmou entendimento em contrário, no que
pertine ao item PRESERVAÇÃO PERMANENTE, chegando à conclusão de que não assiste

irazão à recorrente, no seu pedido de acolhimento do apelo voluntário e irresignação contra o
lançamento de ITR.
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Em primeiro plano, deve ser ressaltado que o § 7' da Lei n° 9:393/96,
incluído pela medida provisória no 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, tem a seguinte dicção:

,ss 7" A declaração para fim de isenção do ITR relativa às áreas
de que tratam as alíneas "a" e "d" do inciso II, ..sç I", deste artigo,
não está sujeita à prévia comprovação por parte do declarante,
ficando o IliCS1110 responsável pelo pagamento do imposto
correspondente, com juros e multa previstos nesta Lei, caso fique
comprovado que a sua declaração não é verdadeira, sem
prejuízo de outras sanções aplicáveis, (Grifou-se).

Significa dizer que é dispensada a "prévia" comprovação do declarado,
contudo alguma comprovação é necessária, se o declarante for instado a comprovar o quanto
declarado. Essa é inclusive a visão mais atualizada da E. Câmara Superior de Recursos Fiscais,
na qual ficou cabalmente ultrapassado o entendimento de que bastaria tão-somente a
declaração para validar as áreas de preservação permanente e de reserva legal.

No vinco do 1 cpost4 voto no sentido de DESPROVERo recurso.

Corintho OlivdtalMachado
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